
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Comunicado
Ponta Delgada, 19 de Maio de 2009

O Conselho do Governo dos Açores, reunido a 18 de Maio de 2009 no Palácio da Conceição,  em Ponta Delgada, deliberou:
1.
O rigoroso e permanente acompanhamento da evolução da economia conduziu o Governo Regional, num primeiro momento, à rápida implementação de um diversificado conjunto de medidas, transversal aos diversos sectores da economia, com vista a minimizar o impacto nos Açores da conjuntura económica e financeira internacional adversa.

Ainda assim, o Governo dos Açores tem reforçado continuamente este esforço, incluindo o conjunto de medidas agora aprovadas, que abrange a operacionalização de propostas já anunciadas aquando do debate do Plano e Orçamento para 2009 pelo Presidente do Governo, e ainda outras entretanto elaboradas. 

Assim, o Conselho do Governo decidiu:

a)
Reforçar em 40 milhões de euros a linha de apoio à reestruturação da dívida bancária das empresas dos Açores, dada a procura verificada e de modo a acolher todas as empresas interessadas;

b)
Criar uma linha de crédito bonificado até cinco anos às empresas com sede na Região Autónoma dos Açores, no montante global de 20 milhões de euros, destinada à liquidação de dívidas a terceiros comprovadas por documento legal emitido até 30 de Abril de 2009. As operações de crédito a celebrar no âmbito desta linha beneficiam de uma garantia até 75% do capital em dívida por operação, para um montante máximo de financiamento de 25 mil euros, para as micro empresas, 100 mil euros, para as pequenas empresas, e 250 mil euros para as restantes empresas;

c)
Criar o Programa de Qualificação Empresarial (PQE) de modo a qualificar activos que, em situações de crise empresarial, estejam abrangidos pelas medidas de redução do período normal de trabalho, com acções de formação profissional que representem entre 30% a 50% da duração de trabalho semanal prevista, visando melhorar a sua situação profissional e a sua empregabilidade, assim como a qualidade do tecido empresarial açoriano;

d)
Apresentar à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores uma proposta de decreto legislativo regional que aprova a redução de cinco para três anos do prazo de eficácia das garantias bancárias das empresas que efectuam obras para a administração regional autónoma, incluindo os institutos públicos regionais e o sector público empresarial regional. 

Trata-se de um regime excepcional de carácter transitório de liberação da caução, no quadro da presente conjuntura económica e financeira global. Com o sistema agora proposto, o dono da obra pode autorizar a extinção integral da caução decorrido o prazo de três anos contados da data da recepção provisória da obra, desde que não persistam problemas que possam por em causa o seu bom fim e que sejam imputáveis ao empreiteiro. Desta forma, contribui-se para uma efectiva redução dos encargos financeiros das empresas do sector da construção civil e melhora-se a sua capitalização.

e)
Criar um programa de apoio especial à aquisição de habitação que visa assegurar a garantia necessária ao financiamento, através de empréstimo de até 20% do valor do custo de aquisição da habitação, com bonificação do correspondente spread em 60%, e delegar na Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas, S.A. – SPRHI, a respectiva implementação. 

O programa destina-se a pessoas singulares com residência permanente na Região e que adquiram um prédio ou fracção autónoma para a sua habitação própria permanente e exclusiva. Este regime temporário aplica-se a contratações efectuadas a partir da data de entrada em vigor do diploma e o valor do imóvel a adquirir não pode ser superior a 180 mil euros;

f)
Aprovar o regulamento de compra de 390 habitações novas para habitação própria permanente e delegar na Sociedade de Promoção e Reabilitação da Habitação e Infra-Estruturas, S.A. – SPRHI, a execução do respectivo procedimento concursal. 

Os imóveis em causa destinam-se a serem posteriormente cedidos aos candidatos seleccionados em processo concursal próprio. A medida visa permitir, sobretudo, que entidades que se dediquem às áreas da construção e da mediação imobiliária possam obter liquidez para o prosseguimento da sua actividade empresarial através da venda de habitações disponíveis;

g)
Aprovar o regulamento de atribuição das 390 moradias antes mencionadas e delegar na Sociedade de Promoção e Reabilitação da Habitação e Infra-Estruturas, S.A. – SPRHI, a execução do respectivo procedimento. 

Esta medida visa permitir que, num período em que o recurso e o acesso ao crédito bancário se afigura mais difícil, as famílias açorianas possam aceder, em condições particularmente vantajosas, a uma habitação para fins de residência, de tipologia T1, T2 ou T3, em regime de arrendamento com opção de compra. As rendas máximas para cada tipo de habitação serão de - 308,61€, para os T1, 

- 351,05€ para os T2, e 

- 379,39€ para os T3. 

Podem candidatar-se os agregados familiares que aufiram rendimentos até 21 mil euros per capita/ano e que possam dispender um esforço com a renda de até 35% do seu rendimento anual bruto;

h)
Definir que os auxílios de minimis na Região passem a ter um limite de 500 mil euros por empresa durante um período de três exercícios financeiros, de acordo com o quadro temporário relativo às medidas de auxílio estatal destinados a apoiar o acesso ao financiamento durante a actual crise financeira e económica internacional, tal como definido pela União Europeia. 

A regra de minimis é uma disposição comunitária que estipula que o montante total de auxílios concedidos a uma empresa não pode exceder os 200 mil euros – agora 500 mil euros – durante um período de três anos;

i)
Autorizar a regularização das dívidas à Segurança Social, no âmbito da legislação em vigor, no prazo de 36 a 60 meses, consoante o montante em dívida.  

2.
Aprovar,  no âmbito do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), o financiamento de três projectos de investimento, no valor total de mais de 17 milhões de euros e promovendo a criação de cerca de 100 postos de trabalho. Os projectos em causa são:

a)
Um projecto de investimento destinado à modernização e deslocalização da actividade de um empresa gráfica, num investimento global de quatro milhões de euros;

b)
Dois projectos de investimento, no valor global de cerca de 13,5 milhões de euros, destinados à instalação de um novo hotel e de um empreendimento de animação turística, ambos em São Miguel.

3.
Aprovar uma Resolução que reconhece como Projecto de Interesse Regional (PIR) o projecto de “Construção e Exploração de uma unidade de produção de energia térmica e eléctrica a partir de biomassa vegetal, no concelho da Ribeira Grande, ilha de São Miguel”, promovido pela Tecnogaia. 

A classificação de PIR agora atribuída permitirá o acesso, pelo promotor, a um regime alargado de incentivos e justifica-se pelo potencial de aproveitamento energético alternativo que contribuirá para reforçar o estatuto dos Açores enquanto região de referência no domínio da utilização das fontes renováveis. O valor do investimento do projecto agora aprovado é de 10 milhões de euros e irá permitir a criação de 10 postos de trabalho. 

4.
O Governo Regional homologou o Relatório Final elaborado pela Comissão de Avaliação de Propostas, que adjudica ao consórcio Haçor Consórcio do Hospital da Ilha Terceira, composto pelas empresas Mota-Engil, Somague e Marques, S.A., a parceria público-privada que tem por objecto as actividades de concepção, projecto, construção, financiamento, conservação, manutenção e exploração do novo edifício do Hospital da Ilha Terceira. O Governo aprovou igualmente a minuta do contrato de concessão para a gestão do edifício daquela unidade de saúde por 30 anos. 

A concessionária obriga-se a ter concluída a construção integral do novo edifício, no valor global de 55 milhões de euros, no prazo máximo de 28 meses a contar da data de assinatura do contrato.

5.
Foi também aprovada uma Resolução que autoriza a abertura de concurso para adjudicação da empreitada de construção do novo Centro de Saúde da Graciosa, com o preço base de 6,5 milhões de euros e com o prazo máximo de execução de 28 meses. 

Com a criação desta nova unidade de saúde, o Governo pretende propiciar melhores condições de atendimento e de prestação de cuidados de saúde aos utentes da ilha Graciosa. 

6.
O Governo resolveu apresentar à Assembleia Legislativa Regional uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece as normas relativas ao desempenho energético dos edifícios e à qualidade do ar interior, transpondo para o direito regional a Directiva n.º 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro. 

A mesma proposta também fixa o regime de certificação energética dos edifícios e altera o regime de obrigatoriedade de instalação de redes de gás em imóveis, promovendo a utilização de novas tecnologias, entre as quais as bombas de calor e os sistemas solares térmicos.

7.
Aprovar uma proposta de decreto legislativo regional que visa adaptar à Região a lei que estabelece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas. 

No âmbito do programa de reformas da Administração Pública, foi aprovado um conjunto de diplomas estruturantes relativos ao modo de organização e gestão dos seus recursos humanos, sendo de destacar os novos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas, o regime do contrato de trabalho em funções públicas e respectivo regulamento, assim como a regulamentação da tramitação do procedimento concursal e o sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Administração Pública.

O presente diploma visa, agora, proceder à imprescindível harmonização da legislação regional, tendo em vista a necessária coerência e operacionalidade de todo o sistema normativo enquadrador do regime de emprego público. É também objectivo prioritário garantir que os trabalhadores da Administração Pública Regional continuem plenamente integrados no sistema existente, pese embora as particularidades introduzidas, tendo em conta as especificidades da administração regional.

8.
O Conselho do Governo aprovou ainda uma Resolução, no âmbito da cooperação financeira directa com os municípios, para a execução de cinco projectos de investimento da responsabilidade dos municípios de Ribeira Grande, Vila Franca do Campo, Angra do Heroísmo, Horta e Santa Cruz das Flores, relativos à remodelação e reconstrução dos edifícios sede das Juntas de Freguesia de Santa Bárbara, Ribeira Seca, Porto Judeu, Pedro Miguel e Caveira, respectivamente. 

Aqueles investimentos totalizam 531.976 euros, sendo apoiados em 252.057 euros pelo Governo dos Açores, o que corresponde a uma taxa de comparticipação de 47,4 por cento. 

